EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA___ª VARA DO TRABALHO DE CUIABÁ-MT.




MARÚ RODRIGUES FERREIRA DA SILVA BARRETO, brasileira, solteira, bancária, portadora da CTPS n° 34.778, série n° 00008 MT, documento de identidade RG n° 934.972 SSP/MT, CPF n° 616.322.281-49, residente e domiciliada na rua Fortunato Hilário de Carvalho, n° 252, Bairro Cidade Alta, Cuiabá/MT, por meio de seu procurador in fine, com endereço descrito no rodapé desta, onde recebe intimações de estilo, vem com o devido respeito e acatamento à presença de Vossa Excelência propor a seguinte

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO

em face de HSBC BANK BRASIL S.A. – BANCO MÚLTIPLO, entidade financeira com endereço a Avenida Getúlio Vargas, n° 346, Cuiabá/MT, CEP 78.000-560, pelos razões fáticas e substrato jurídico a seguir delineados:

I - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Antes de mais nada cumpre-nos dizer que a presente reclamatória não se encontra instruída com o Termo Negativo de Conciliação Junto à Comissão de Conciliação Prévia por razões estranhas a vontade do reclamante, senão vejamos:

Em 27.05.02 foi protocolizado Termo de Reinvidicação perante a Comissão de Conciliação Prévia instituída no âmbito do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado de Mato Grosso, conforme comprova a petição com o recebimento do Sindicato (doc n° 04).

Ocorre que até a presente data, mais de um mês após o protocolo, e depois de várias cobranças deste patrono no sentido de que se fornecesse a Certidão Negativa de Conciliação, esta não foi fornecida, sob a absurda alegação de que a mesma deveria ser enviada à sede do Banco-réu, em Curitiba-PR, para se aferir a possibilidade de acordo.

Ocorre Excelência, que o art. 625-F da CLT é muito claro ao prever que:

“Art. 625-F. As comissões de Conciliação Prévia têm prazo de dez dias para a realização da sessão de tentativa de conciliação a partir da provocação do interessado.

PARÁGRAFO ÚNICO. Esgotado o prazo sem a realização da sessão, será fornecida, no último dia do prazo, a declaração a que se refere o § 2° do art. 625-D.”

Diante disso, não resta a menor dúvida de que a Comissão de Conciliação Prévia a qual é vinculada a reclamada deveria ter fornecido a Declaração de Conciliação Infrutífera decorridos dez dias do protocolo do Termo de Reinvidicação.

Neste caso, a vedação à propositura da presente reclamação certamente seria uma flagrante afronta ao direito constitucional de ação, pois impede que o reclamante o exerça de forma livre e desembaraçada.

Ademais, o art. 625-D, prevendo este tipo de situação, prevê o seguinte em seu § 3°:

“§ 3° Em caso de motivo relevante que impossibilite a observância do procedimento previsto no caput deste artigo, será circunstância declarada na petição inicial da ação intentada perante a Justiça do Trabalho.”

Ora, a presente situação é um destes casos onde o motivo relevante encontra-se evidenciado, pois que o Termo Negativo de Conciliação só não pode instruir a inicial obreira por não ter sido fornecido pela Comissão de Conciliação Prévia, o que era dever legal a ser cumprido por esta.

Desta feita, requer seja superada a fase concernente à Comissão de Conciliação Prévia, para que a presente ação possa tramitar normalmente até sua final decisão.  

II - DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO

A muito deixou de ser tormentoso o assunto sobre a competência da Justiça Juslaboral para a apreciação do dano moral, senão vejamos:

A competência em se tratando da Justiça Trabalhista é fixada no art. 114 de nossa Lex Fundamentalis, que assim preleciona: 

“Art. 114. Compete a Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas.”

Resta clara a opção do legislador de estender a competência da Justiça Trabalhista não só para dirimir conflitos entre trabalhadores e empregadores mas também para analisar outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho.

Neste sentido, já a algum tempo, vem posicionando-se a doutrina:

“O art. 114 da Constituição Federal atribui competência à Justiça do Trabalho para conciliar e julgar os dissídios individuais entre empregados e empregadores, entre os quais, não se pode negar, figuram os decorrentes de dano extrapatrimonial, sofrido pelo empregado em qualquer das fases: pré-contratual, contratual, pós-contratual. Mesmo antes da vigência da atual Constituição já reconhecemos, apoiando-nos em Luigi de Litala e Christóvão Tostes Malta, a competência da Justiça do Trabalho para ação de ressarcimento do dano sofrido por uma das partes contratantes for estritamente derivada dessa mesma relação.” (Pedreira, Pinho. “A Reparação do Dano Moral no Direito do Trabalho, LTr, maio/91, vol. 55. p. 559)

Reforçando esse entendimento assim comentou o mestre Arnaldo Süssekind: “não exige que o direito questionado ou a norma legal a ser aplicada pertençam ao campo do Direito do Trabalho. O fundamental é que o litígio derive da relação de emprego...”(“Dano Moral na Relação de Emprego”, RDT, jun/95, n° 6, p. 45).

O eminente Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, João Oreste Dalazen, com a autoridade que lhe é peculiar, ensina que:

“No que tange à lide entre empregado e empregador referente a indenização civil por dano moral, cuidando-se também de infração à obrigação contratual acessória implícita de respeito à honra e à dignidade do outro contratante, ou de lesão provocada como empregado ao empregador e vice-versa, em virtude do contrato de trabalho, afigura-se também competente a Justiça do Trabalho, ante o comando dos arts. 652, inc. IV, da CLT e 114, da CF/88.”
Orlando Teixeira da Costa, também ministro do TST posicionou-se no mesmo sentido ao dizer que “...conquanto a indenização do dano moral pertença ao âmbito do Direito Civil, se o pedido decorrer ou tiver como origem um contrato de trabalho, a competência para julgar o caso será da Justiça do Trabalho e não da Justiça Comum...”(“Da ação trabalhista sobre dano moral”, Gênesis – RDT, n° 40, abr/96, p. 485/488).

Sobre o tema assim leciona o emérito Professor Octávio Bueno Mangano em artigo intitulado “Danos Morais no Direito do Trabalho”, revista Trabalho & Processo, n.° 10, set/96, p. 63/65 “...Configurando o dano moral em questão trabalhista, não pode haver dúvida quanto à competência da Justiça do Trabalho para dirimir,...”.

Imprescindíveis, no entanto, são os ensinamentos do ilustre doutrinador Eduardo Gabriel Saad, que ao examinar o tema, o descreve com a segurança e desenvoltura de um grande mestre do direito:

“Ora bem, o dano moral sofrido pelo empregado tem como pressuposto o contrato de trabalho. Daí a ilação de que o assunto se inclui na competência da Justiça Laboral.... A controvérsia prende-se a um contrato de trabalho e, por isso mesmo, cabe à Justiça Laboral decidir sobre o assunto.” 

Jogando pá de cal sobre qualquer fagulha de dúvida a respeito da interpretação do art. 114 da Constituição – para concluir se a expressão “outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho” abarca ou não o dano moral - não é demais lembrar que existe remansosa e itinerante gama de decisões veiculadas pela mais alta corte deste país, que reconhecem a Justiça do Trabalho como foro competente para dirimir conflitos de qualquer espécie – inclusive os referentes a danos morais – desde de que decorrentes da relação de emprego, conforme se infere dos seguintes julgados que com unanimidade de votos entenderam pela competência da Justiça Laboral, sendo que o segundo, também por unanimidade de votos, reconheceu direito à indenização ao obreiro vitimado por L.E.R.:

“Mutatis mutantis, aqui também, na espécie, a imputação caluniosa – causa petendi de ação reparatória de danos morais - , surgiu exclusivamente em razão da relação de emprego, formulada como pretexto de justa causa para a resolução do contrato de trabalho pelo empregador. Cuida-se, pois, de dissídio entre trabalhador e empregador, decorrente da relação de trabalho, o que basta, conforme art. 114 da Constituição, a firmar a competência da Justiça do Trabalho, nada importando que se deva ser solvido à luz das normas do Direito Civil.” (1ª T. RE n. 238.737-4 Min. Sepúlveda Pertence, de 17.11.98, DJ n. 226, Seção 1, 25.11.98, p. 22)

DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRABALHO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do trabalho é competente para apreciar pedido de indenização por dano moral decorrente de culpa do empregador por doença profissional ou acidente de trabalho decorrente de culpa do empregador por doença profissional ou acidente de trabalho sofridos pelo empregado. A competência das justiças federal e Comum é para julgar a Ação Acidentária, promovida pelo acidentado contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, autarquia federal, visando o pagamento do benefício previdenciário respectivo. O INSS não é parte legítima afigurar no processo em que se pleiteie indenização por dano moral decorrente de acidente de trabalho. O responsável pelo dano é o empregador, culpado por não tomar os cuidados legais necessários à prevenção da moléstia ou para evitar o acidente. Não sendo parte legítima a citada autarquia, chega-se a primeira conclusão, de que não remanesce competência às Justiças Federal e Comum para apreciar o pleito. A obrigação de indenizar decorre diretamente da relação empregatícia, donde a segunda conclusão: a Justiça do Trabalho é competente para apreciar o pedido indenizatório, nos termos do art. 114 da Constituição Federal. (TST – RR n° 507006/1999, 3ª T., Ministra Relatora Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, julgamento em 07.11.2001)

O entendimento em nosso Tribunal não é diferente, conforme se infere do brilhante acórdão proferido pelo eminente Juiz Roberto Benatar:

“Dano moral – Competência. Incrusta-se nos contratos de trabalho a inviolabilidade da honra e da imagem dos contratantes, como quer e determina a Carta de 1998 (art. 5°, inciso X), cujas raízes espraiam-se e refletem-se neles, mesmo após a respectiva extinção. A campanha difamatória encetada pelo empregador, em face do seu ex-empregado, maculando sua moral, rende ensejo à ação reclamatória no foro trabalhista, visando à reparação do dano, por se tratar de controvérsia que decorre da relação de emprego estabelecida.” (TRT 23ª R. RO 1084/95, Ac TP 2348/95, 4ª JCJ de Cuiabá-MT, j. 9.10.95) 

Desta feita, resta amplamente comprovada a competência deste juízo para a análise do dano moral originário da relação empregatícia existente entre as partes integrantes da presente relação processual.

III – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO RECLAMADO

A reclamante foi admitida pelo Banco Bamerindus do Brasil S/A em 04.10.93. Em, 27.03.97, o Banco Bamerindus foi comprado pelo Banco HSBC Bamerindus S/A.

Quando da incorporação, o reclamado fez a seguinte anotação na CTPS do obreiro:

“Ficam assegurados a Sra. Marú Rodrigues Ferreira da Silva Barreto todos os direitos e obrigações decorrentes de contrato de trabalho por ele firmado com o Banco Bamerindus do Brasil Sociedade Anônima, para qual trabalhou no período de 15/08/94 a 26/03/97”. 

Tal anotação comprova de forma clara a sucessão havida entre as duas entidades financeiras, bem como deixa evidenciadas as obrigações trabalhistas assumidas pelo reclamado junto a seus funcionários. 

Posteriormente, o Banco HSBC Bamerindus S/A, sofreu nova alteração em sua razão social, passando a denominar-se HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO.

IV - DO CONTRATO DE TRABALHO

A reclamante foi admitida pelo reclamado em 04.10.94, para exercer as funções de escrituraria e, posteriormente, de caixa, tendo trabalhado até 11.11.97, quando entrou em licença médica, por ter adquirido doença profissional (L.E.R.), tendo sido aposentada por invalidez em 01.11.2001.

Durante todo o pacto laboral a reclamante exerceu suas funções na agência Centro de Cuiabá, tendo percebido como última remuneração a importância de R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais).

V – DO DANO MORAL
A reclamante, como já delineado alhures, sempre laborou exercendo a função de escriturária ou então caixa, sendo que em tais atividades estava ininterruptamente usando o computador com movimentos automatizados pela repetição.

O exercício repetido realizado pela reclamante ocasionou-lhe lesão em seus membros superiores, lesão esta popularmente conhecida como L.E.R. (Lesão por esforço repetitivo), conforme se abstrai das conclusões dos vários médico que acompanharam o seu caso, como por exemplo o Dr. Nilson E. B. Albers, que assim se manifestou em 20.04.01 (doc. 05):

“Atesto para os devidos fins que a Sra Marú Rodrigues Ferreira da Silva Barreto apresenta um quadro irreversível de LER/ DORT, até o momento da atual medicina. Salvo se tivermos no futuro um conhecimento melhor do tratamento é que o quadro reverterá, do contrário permanecerá irreversível.” 

Ou ainda o Dr. Carlos Ikeda, profissional do mais alto gabarito entre os profissionais de saúde do Estado,  em 30.06.98 (doc. 06), in verbis:

“Paciente Marú Rodrigues F. S. Barreto c/ diagnóstico clínico de ‘LER’ e Fibromirlgia vem sendo submetida a tratamento de saúde desde outubro de 1997. Durante este tratamento foi submetida à fisioterapia, RPG,  Hortoterapia s/ sucesso. Atualmente corre com tra/o (tratamento) de acupuntura a LASER. Paciente continua ‘aguda sintomático’, devendo continuar o tratamento pelo menos +_ (mais ou menos) 2 a 3 meses.”

Corroborando ainda as alegações da obreira está a guia de comunicação de acidente de trabalho do INSS, onde consta do campo destinado a descrição do acidente a sigla LER e como causa a digitação no local de trabalho (doc. 07).

O Dr. Nilo Taninaka por sua vez foi enfático sobre a situação da reclamante, em 16.03.99, senão vejamos (doc. 08):

“Atesto para os devidos fins que Marú Rodrigues F. Silva apresenta D.O.R.T. em MSD e encontra-se com incapacidade laborativa para a função por tempo indeterminado.”

Em 24.04.98 o Dr. Walter Ávila Franco também diagnosticou o problema da reclamante (doc. 09):

“A senhora Marú Rodrigues F. da Silva Barreto, está incapacitada de trabalhar nos próximos três (03) meses por apresentar quadro clínico compatível com fibromialgia. Apresenta também tendinite bilateral nos membros superiores e e grau avançado compatível com LER grau III encontra-se em tratamento”. (sic)

E mais, a própria perícia médica realizada pelo INSS (doc. 10) constata: “MSD - diminuição da força do braço em extensão do punho e flexor. MSE – diminuição da força do braço em extensão do punho e flexor. Dor a apalpação e a movimentação. Tendinite de ante braço de punho direito e esquerdo. LER (ultra-som: tendinite em tendões de extensão).”  

Ora, nas funções exercidas pela reclamante, notoriamente, se faz uso contínuo e intensivo do computador. Não é novidade que os exercentes destas categorias funcionais são pessoas tendentes a sofrer os efeitos da Lesão por Esforço Repetitivo (LER). 

Os prejuízos decorrentes deste tipo de lesão são notórios tendo sido alvo de algumas publicações de domínio público, conforme se infere do Jornal do Sindicato dos servidores do poder judiciário de julho de 2000 (doc. 11), onde o artigo da conta de que:

“Ela atinge o trabalhador no auge de sua produtividade e experiência profissional. A maior incidência ocorre na faixa etária de 30 a 40 anos, atingindo principalmente bancários, digitadores, operadores de linha de montagem, operadores de telemarketing, secretárias, jornalistas entre outros.” (grifo nosso)

Como se vê a reclamante encontra-se exatamente no topo da pirâmide de incidência deste mal, não havendo dúvidas sobre as suas causas, mesmo porque o próprio INSS, no CAT, informa que a lesão fora causada por digitação no ambiente de trabalho.

De acordo com o pesquisador Chrysótomo R. de Oliveira em sua obra “Manual Prático de LER”, p. 107, as profissões de digitador, auxiliar de escritório com digitação e caixa bancário são as três profissões com o maior índice de incidência da Lesão por Esforço Repetitivo, respondendo, sozinhas, por mais de 50% dos casos da doença no país.

Aliás, não é demais dizer que só poderia ter sido no ambiente de trabalho da empresa reclamada, haja vista que a obreira nunca trabalhou em outro lugar, tendo começado sua vida profissional no reclamado aos 18 anos de idade, tendo sido o Banco o seu primeiro e último emprego, já que se encontra incapacitada para o trabalho.

Para Vossa Excelência ter noção do que se passa com um a pessoa acometida por esta moléstia basta ler o relato de uma bancária que passou pelo mesmo problema que a reclamante, publicado na mesma edição do jornal supra citado (doc. 12), o qual extraio alguns trechos esclarecedores, verbis:

"A Empresa: Eu conheço muitos funcionários dentro do Banco que tem LER e que tem medo de falar, medo de perder salário, de perder ticket.”

“Quando eu voltei ao Banco em 99, todo mundo já tinha seu computador e aquele ar condicionado que tinha bem em cima de mim já não estava mais lá. Você vê que eles não gostam nem de conversar sobre LER, você fala LER, eles falam não, não existe.”

Como se vê a pressão dos Bancos no sentido de reprimir os funcionários é digna de nota. As instituições tais como o reclamado sabem das causas e dos efeitos da LER no entanto, ao invés de investir em um ambiente de trabalho saudável, procurando soluções, preferem a negação. Nas raras vezes que desenvolvem algum trabalho, este acaba não saindo do papel, “é só para inglês ver”.

“A recuperação: Tratamento para o braço, agora só em São Paulo, aqui eu já fiz de tudo. Nem fisioterapia adiante mais. A dor é constante. É assim, durante o dia saio, quando chego em casa não consigo tirar o sutiã, de tanta dor. Não é qualquer lugar que eu posso ir, não posso ficar me sentando, escorando as costas. Eu não saio mais para me divertir, eu tenho medo que alguém encoste em meu braço ou esbarre nas minhas costas.”

Cada vez que eu vou ao médico é uma receita nova que eu trago para casa, e a maior parte dos tratamentos tem que ser dinheiro da gente.”

A reclamante passa por quadro semelhante, onde não consegue sequer exercer atividades do cotidiano, não tem mais seu direito de ir vir em sua plenitude, pois a dor é companheira constante. Quando tem crises, a dor é tamanha que fica coma face adormecida, de modo que chega a morde-la, causando diversas feridas em suas gengivas...

“Estado Psicológico: A partir do momento que o pessoal fica sabendo que você tem o problema, já começa a discriminação. Em 98 tive problemas de depressão, você entra no fundo do poço e não consegue sair. O melhor lugar do mundo é o seu quarto. Antes eu ia a todo lugar que me falavam, coloquei aparelho nos dentes porque falaram que era problema no maxilar. Hoje eu não tenha mais tanta esperança. Eu tive que parar tudo eu não tenho mais expectativa de vida. Enquanto eu estava lá no Banco, eu sonhava ser analista de sistema, adorava computador. Hoje não gosto nem de ver. Não tenho mais nada, não sei pensar assim, no meu dia de amanhã, eu penso no meu dia de hoje.”

“É complicado, é difícil você conviver coma doença, mas é mais complicado ainda, você ter que provar uma coisa que já está provado.”

Talvez o pior dos efeitos da doença da reclamante seja a parte psicológica. O preconceito é visível nos olhos das pessoas. Também a reclamante não tem vontade de sair de casa, vive deprimida, não tem mais alegria de viver, pudera, teve a sua vida solapada e restringida pela ganância de seu empregador que na busca da produtividade ignora a saúde de seu funcionário!

O que é o ser humano se não um ser movido por sonhos, esperança, expectativas. Não há como dizer que tal situação não afeta a dignidade da pessoa, o seu íntimo. De uma hora para outra a reclamante, jovem e cheia de sonhos e expectativas para sua vida, perde o direito de sonhar com suas promoções no emprego, com uma vida digna e plena...

 Como não falar em dano moral, quando a pessoa se vê tolhida de sua individualidade: não pode sair, não pode se divertir, não pode mais trabalhar, enfim, é impedida, em conseqüência de ato culposo de outrem, de viver a vida a luz das garantias constitucionais da saúde, da educação, do trabalho, do laser, da família e tantas outras.

Não é a toa que nossa Constituição ao lançar os fundamentos da República Federativa do Brasil estabelece no inciso IV, de seu art. 1°: “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”, deixando claro que, para que haja a livre iniciativa, devem ser respeitados antes os valores sociais do trabalho, entre eles a saúde do trabalhador e o direito a um meio ambiente de trabalho sadio, o que prevê posteriormente nos artigos 8°, XXII e 200, VIII, respectivamente. 

A lesão se configura, como seu próprio nome revela, pela repetição excessiva de movimentos por parte da pessoa, sendo este o caso dos autos, onde a digitação contínua e sem o descanso recomendável trouxe conseqüências trágicas para a reclamante.

Conforme informam os laudos médicos jungidos à esta peça inicial, a reclamante não mais possui capacidade laborativa para exercer suas funções ou qualquer outra que necessite o uso de seus braços. Aliás a reclamante sofre, independentemente de realização de esforço físico, fortes dores nos braços e no pescoço o que inviabiliza o seu exercício profissional.

É preciso que se diga que a reclamada, além de não oferecer os descansos previstos no art. 72 do texto consolidado (Enunciado 346/TST), fazia com que a obreira elastecece sua jornada diária, o que já é objeto reclamatória trabalhista em trâmite pela 3ª Vara do Trabalho, sob o n° 00490.2002.003.23.00-8.   

A reclamada tanto sabe dos riscos da incidência da LER em seus funcionários que, pressionada pela Executiva Nacional dos Bancários –CNB lançou uma cartilha onde pretensamente implantava um Programa de Prevenção e Acompanhamento de LER, conforme se pode ver da cartilha anexada (doc. 13).

Apesar da louvável atitude da reclamada, este programa nunca foi implantado no banco, pelo menos nas agências desta capital, onde, ao contrário do que apregoa a cartilha, os chefes estão mais preocupados com a  produtividade de seus funcionários do que com a sua saúde. Portanto, falhou a reclamada.

A cartilha confeccionada pelo próprio banco reclamado diz, textualmente, que são fatores de risco da LER entre outros:

“Concentração de trabalhos repetitivos e monótonos;

Obrigatoriedade de manter ritmo acelerado de trabalho para garantir a produtividade;

Excesso de horas trabalhadas;

Ausência de pausas, quando cabíveis, durante a jornada de trabalho.”

Ora, o reclamado ensina o certo mas na prática não age com correção, pois que nunca adotou tais mediadas.

Diante dos laudos médicos citados, os demais atestados e exames laboratoriais anexos, não há como se negar a existência da Lesão e frente à função desempenhada pela reclamante na empresa ré, onde esta estava sujeita a jornada extra sem que fosse concedido o intervalo de que fala o Enunciado n° 346 do TST, resta demonstrada a causa dessa lesão.

Igualmente resta comprovado o nexo causal, já que as atividades exercidas pela reclamante são as de maior risco , sendo que a obreira nunca laborou em outro emprego. 

VI - DO DIREITO

O principio fundamental a ser utilizado para a condenação em danos morais fundamenta-se a partir do momento em que se vislumbra a relação entre o fato gerador da lesão e a conduta do agente, seu nexo de causalidade.

A conduta do agente (o requerido) resta configurada na medida em que esta não proporcionou ambiente sadio de trabalho para a reclamante, o que acabou por culminar na lesão da obreira que agora se encontra impossibilitada de exercer qualquer função laboral, tendo inclusive sido aposentada por invalidez, situação esta que deixa clara a culpa da reclamada.

Os danos morais, também incursões ilegítimas de outrem na esfera jurídica dos lesados, podendo atingi-los em termos subjetivos (interno) ou subjetivo (externo), ou em ambos, o que de fato ocorre no presente caso. Quando o resultado lesivo se consubstancia em depreciação íntima da vítima, angústia, constrangimento, sentimento de humilhação, tem-se dano moral subjetivamente considerado, eis que atingem a auto-estima dos requerentes, circunstância conducente, não raro, as recuperações somáticas, via de regra pela exposição sofrida perante todos.

No caso em testilha estas repercussões internas são evidentes, já que a reclamante, além de perder sua capacidade laboral, sofre constantemente de fortes dores nos braços e na coluna cervical de forma que não pode viver uma vida normal, pois que tem grandes limitações mesmo nas tarefas mais simples do dia a dia.

Imagine excelência uma mulher, na flor de sua idade - já que a autora conta hoje com apenas 27 anos de idade - , fadada a uma vida de limitações. Não pode sequer carregar sua filha no colo!!!

Diante das terríveis dores, não pode mais trabalhar. Imagine a dor, o sofrimento e a angústia da reclamante que, na fase onde estaria no ápice de sua produtividade, se vê entrevada em sua residência, sem nada poder produzir.

Tal situação mexeria com os brios de qualquer um, pois ficar impedido de exercer atividade produtiva em prol dos seus e da própria sociedade é algo de difícil senão impossível assimilação.

Além de padecer de constantes dores físicas a reclamante foi condenada a viver a dor de ser considerada pela sociedade como um  estorvo, alguém a ser carregada nas costas, enfim, alguém que não produz.

O trabalho dignifica o homem, não sendo exceção a reclamante. Neste prisma, a reclamante perdeu algo que não se pode valorar objetivamente, mas que, sem sombra de dúvida, expressa valor impar não só no âmbito da esfera subjetiva da reclamante, como também para todo o corpo social. A dignidade é portanto, reconhecidamente, valor da maior relevância, constituindo sua perda em lesão de grande vulto, principalmente em se tratando de pessoa humilde como a reclamante, que desde cedo aprendeu o valor do trabalho.

A finalidade da reparação de danos morais se preconiza da seguinte forma:

1º - Indenizar pecuniariamente os ofendidos, alcançando-lhe a oportunidade de obter meios de amenizar a dor, a humilhação, ou seja, a agressão da moral e da dignidade, em um misto de compensação e satisfação;

2º - Punir o causador do dano moral, inibindo novos episódios lesivos, nefastos ao convívio social.

O Código Civil assentou a teoria da culpa, de maneira que toda noção de responsabilidade civil está irremediavelmente atrelada à construção jurídica em torno dela, ressalvadas algumas exceções, oportunamente apresentadas na seqüência dos fatos e doutrinariamente. 

Entretanto, simplificadamente elaborou a fórmula que prestigia a necessidade do nexo causal entre a conduta do agente e o resultado, do que deflui a obrigação de reparar o dano, transparecido da seguinte forma:

                         nexo causal

CONDUTA------------------------------ResultadoLesivo=Culpa/Responsabilidade 

O dano é pressuposto de responsabilidade civil, sendo mister que esse componente objetivo junte-se, salvo exceções, ao elemento subjetivo, de modo a se ver extremado a culpa, entendida em sentido amplo, abrangendo todo e qualquer comportamento contrário ao direito imputável a alguém.

Assim, na esfera constitucional, a matéria de preconiza no que dispõe o artigo 5º, inciso X, da Constituição federal:

“Art. 5°.....................................................

X - são invioláveis a intimidade, a vida  privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”

A constituição não descurou de acolher a reparação de danos atinentes à honra, à dignidade, de modo que comprovado o nexo de causalidade entre a ação  e  a dor sofrida, encontra-se fundamentado o pedido reparatório.

Ainda, fundamenta-se a reparação no art 159 do Código Civil, que aduz o seguinte : 

“Art. 159. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.”

A omissão culposa da reclamada em proporcionar um ambiente saudável de trabalho (donde decorreu a lesão e a consequente incapacidade laboral) atingiu sobremaneira a integridade, a moral, a honra, a dignidade, o caráter e a hombridade da requerente, causando-lhe grande  angústia e sofrimento, sendo necessária a reparação, para que seja o requerido punido pela sua omissão até mesmo para que outros funcionários não passem pelos mesmos sofrimentos.  

Dúvida não paira hoje sobre a indenizabilidade dos prejuízos de tal natureza, segundo a lição de Yussef Saad Cahali: 

“Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos seus próprios elementos: portanto, como a privação  ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade física, a honra, e os demais sagrados afetos. (Resp nº 4.236-RJ, 1.604, 1999-SP)

A respeito da valoração do dano sofrido, sabe-se da impossibilidade de transposição aos princípios que regem a indenização dos danos morais. Não existe, na indenização dos danos morais, um critério regido para a sua determinação, assim como não se pode quantificar ou estimar a dor realmente sofrida.

Aparecida Amarante, em sua obra “Responsabilidade Civil por Dano à Honra” ED, Del. Rey, 2º, 1994, p.259, ensina que :

 “(…) o papel do juiz é de relevância fundamental na apreciação de ofensas à honra, tanto na comprovação da existência do  prejuízo, ou seja, se  trata da existência do ilícito, quanto na estimação do seu quantum” (…)

Nesse sentido, vejamos o seguinte posicionamento de um julgado: 

“ como não é possível encontrar-se um critério objetivo e uniforme para a avaliação dos interesses morais afetados, a medida do ressarcimento deve ser fixada ao arbítrio  do juiz, levado em conta as circunstâncias do caso, a situação econômica das partes e  a gravidade da ofensa” (Recurso de Apelação, cível, nº 34.906, Desembargador Xavier Vieira, DJE 25.07.91) 

Vê-se que, foram gravíssimas as ofensas sofridas pela reclamante, afetando profundamente todos os princípios formadores de seu caráter, bem como a visão que a sociedade tem de sua pessoa.

Convém, portanto, condenar a requerida no pagamento de quantia apta a minimizar o sofrimento da reclamante, levando-se em conta o poderio econômico da reclamada e a simplicidade da reclamante, não devendo, por óbvio dar causa ao enriquecimento sem causa.

Desta forma, a título de sugestão, temos como valor compatível com tais premissas, a importância de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

VII - DOS LUCROS CESSANTES  

A reclamante, em decorrência da lesão e da incapacidade laborativa acima descrita, terá prejuízo no sustento de sua família, deixando de receber o salário fruto de seu trabalho, o que trará enormes prejuízo para si e para os seus.

O artigo 1.059 do Código Civil brasileiro verbera que:

“Art. 1.059. Salvo as exceções previstas neste Código, de modo expresso, as perdas e danos devidos ao credor, abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.” 

O mestre Silvio Rodrigues em sua  obra “Direito Civil – responsabilidade civil”, vol. 4, Saraiva, 1997, p. 233 assim leciona sobre o citado dispositivo legal:

“A lei diz que a inabilitação para o trabalho, ou redução da capacidade laborativa da vítima, é relativa à sua profissão ou ofício e não a qualquer atividade remunerativa.”

Assim, diante do diploma legal, além da indenização referente aos danos morais, tem direito a reclamante também aos lucros cessantes, qual seja, o que deixou e deixará de ganhar durante o período que perdurar a sua incapacidade laboral.

Primeiramente cumpre ressaltar que a reclamante encontra-se aposentada em virtude da lesão causada pela reclamada, de forma que resta evidenciada que a lesão é perpétua, acompanhará a reclamante acarretando-lhe dor e transtorno pelo resto da sua vida.

Sem embargo de outros lucros que certamente cessarão em decorrência da lesão sofrida pela reclamante, o que mais salta aos olhos é a perda da sua fonte de renda mensal consubstanciada em seus salários junto à empresa reclamada.

 A reclamante era funcionária do Banco réu percebendo como sua última remuneração o valor de R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais). 

Mesmo que consideremos que ela nunca fosse beneficiada por uma promoção,  faria jus a obreira a pelo menos mais 44 anos de remuneração no valor de R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais), haja vista que a expectativa de vida média das brasileiras está na faixa de 70 anos. Assim, tem-se que:

44  anos   x   12  meses   =    528  meses  de  salários

528  meses   x   R$  870,00   =   R$  459.360,00
Desta forma, resta evidenciado objetivamente que, em face da lesão sofrida por culpa da reclamada, a reclamante deixará de lucrar, pelo menos, R$ 459.360,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove mil trezentos e sessenta reais).

Veja-se que nem sequer se infere sobre a provável melhora do salário da obreira, o que certamente ocorreria conforme esta fosse amealhando maior conhecimento e experiência dentro da empresa, o que é corriqueiro em se tratando do ambiente bancário.

De outro norte, mesmo que não se pudesse comprovar objetivamente o valor do lucro cessante, o que não é o caso, ainda assim seria assegurado a reclamante o direito a indenização pelos valores que presumivelmente perderia, entendimento este já pacificado pelos nossos Pretórios.  

Assim, se a indenização decorrente de lucros cessantes é devida até mesmo nos casos onde se trabalha apenas com a presunção de ganhos futuros com muito mais razão é devida a autora que tem prova objetiva dos lucros que deixará de auferir.

Ante o exposto, não resta qualquer dúvida sobre o direito aos lucros cessantes no importe de R$  459.360,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove mil trezentos e sessenta reais) a serem pagos pelo reclamado à reclamante em decorrência da lesão que sua omissão a ela causara.

VIII - DO PEDIDO

Diante do exposto requer-se o seguinte:

a)   Indenização relativa aos danos morais sofridos pela reclamante em decorrência da lesão por ela sofrida por culpa da reclamada a ser arbitrada pelo magistrado, levando-se em conta o valor sugerido de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

b) Indenização referentemente aos lucros cessantes decorrentes da lesão causada pela omissão da reclamada consubstanciada no valor da remuneração obreira até o fim de sua vida no importe de R$ 459.360,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove mil trezentos e sessenta reais);
c)  Condenação do Reclamado no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no importe de 20%;

Requer a citação do Reclamado para apresentar contestação e comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento, sob pena de aplicação da revelia e confissão, requerendo desde já o depoimento pessoal do preposto, protestando ainda pela produção de todo o meio de provas em direito admitidas, especialmente pelas provas testemunhal, documental, perícias e demais que se fizerem necessárias no decorrer da demanda;

O Reclamante declara nos termos da lei, ser pobre e não tendo, portanto, condições de arcar com custas processuais sem que haja prejuízo próprio, assim sendo, com base nas Leis 1.160/50 e 5.584/70, requer a Vossa Excelência que lhe seja concedido os benefícios da gratuidade da JUSTIÇA. 

Finalmente, requer a Vossa Excelência, que os pedidos formulados na presente reclamação trabalhista sejam julgados totalmente PROCEDENTES, condenando o reclamado.
Dá-se a causa o valor de R$ 8.001,00 (oito mil e um reais) para efeito de alçada.




Termos em que,

Pede Deferimento.

            Cuiabá -MT, 01 de julho de 2.002.

                     José Moreno Sanches Júnior                                                                                                   

OAB/MT n° 4.759

Claudio Saldanha de Cerqueira Gatti

OAB/MT n° 7.208
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3- Carteira de Trabalho da Reclamante;
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5 -Atestado, Dr. Nilson Albers;
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9 – Atestado, Dr. Walter Franco;
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15 – Exames, atestados, laudos médicos, etc. (24 pág.)  

